PROJETO DE LEI N° , DE 2006.

(Do SRs. JOAo CAMPOS E VICENTE CHELOTTI)

Altera dispositivos da Lei n° 7.347,
de 24 de julho de 1985, para
instituir o controle judicial sobre
0s inquéritos civis, e da outras
providéncias.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - Esta Lei altera a Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985,
com a finalidade de instituir o controle judicial sobre inquéritos civis.

Art. 2° - Os arts. 8° 9° e 10 da Lei n.° 7.347, de 24 de julho de
1985, passam a vigorar com a seguinte redacao:

8§ 1° - O membro do Ministério Publico ou o Delegado de
Policia podera instaurar, sob sua presidéncia, inquérito civil e
para instrui-lo podera requisitar, de qualquer organismo
publico ou particular, certiddes, informagfes, exames ou
pericias, no prazo que assinalar, o qual ndo podera ser
inferior a 10 (dez) dias Uteis.

§ 3° - Instaurado o inquérito civil, ou seu procedimento
preparatério, devera ser imediatamente distribuido ao juizo
civel competente para julgar eventual agéo civil publica (NR).

8 4° - O juizo civel, a que se refere o paragrafo anterior sera
competente, por prevenc¢do, para conhecer e julgar todas as
medidas judiciais da instauracdo do inquérito civil, inclusive
para o julgamento de mandado de seguranca para reparar
abuso de poder ou ilegalidade na instauracdo do inquérito
(NR).

§ 5° - O inquérito civil devera terminar no prazo de 60
(sessenta) dias, ou de acordo com a complexidade das
investigacGes a serem realizadas, o presidente do inquérito
poderd requerer ao juiz a devolucdo dos autos, para
ulteriores diligéncias, que serédo realizadas no prazo em até
180 (cento e oitenta) dias marcado pelo juiz (NR).



Art. 9° - Se o presidente do procedimento, esgotadas todas
as diligéncias, se convencer da inexisténcia de fundamento
para a propositura da acao civil, requerera o arquivamento do
inquérito civil ou de quaisquer pecas de informacgéo, ao juiz,
que no caso de considerar improcedente as razdes
invocadas, fara a remessa dos autos do inquérito civil ou das
pecas de informagdo ao procurador-geral que designara
outro membro do Ministério Publico para oferece-la, ou
insistira no pedido de arquivamento, ao qual sé entdo estara
0 juiz obrigado a atender, sem prejuizo da competéncia das
demais entidades previstas no artigo 5° (NR).

Art. 10 — Constitui crime, punido com pena de reclusédo de 1
(um) a 3 (trés) anos, mais multa de R$ 320,10 (Trezentos e
vinte reais e dez centavos) & R$ 32.100,00 (Trinta e dois mil
e cem reais), a recusa, o retardamento ou a omissdo de
dados técnicos indispensaveis a propositura da acao civil,
guando requisitados pelo presidente do inquérito civil.

Art. 3°- A Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a vigorar
acrescido do seguinte art. 10-A:

“Art. 10-A - A competéncia do Ministério Publico para
instaurar, sob sua presidéncia inquérito civil, ndo excluird a competéncia concorrente
da autoridade policial, a quem por esta lei fica cometida a mesma atribuicéo.

8 1° - Ao inquérito civil, presidido pela autoridade policial,
aplica-se, no que couber, as normas procedimentais previstas no Cdodigo de
Processo Penal e, uma vez concluido, sera encaminhado ao juiz competente que
abrira vistas ao Ministério Publico, sem prejuizo de o disponibilizar a qualquer dos
orgaos legitimados para a propositura da acao, previsto no Art. 5°.

§ 2° - O membro do Ministério Publico ou o Delegado de

Policia que presidir o inquérito civil, ao conclui-lo devera, de imediato, dar ciéncia a
pessoa interessada (NR)”.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Art. 5° - Ficam revogados 88 1°, 2°, 3° 4°, do artigo 9°, da Lei n.°
7.347, de 24 de julho de 1985, bem como as demais disposi¢cées em contrario.



JUSTIFICACAO

Preliminarmente, € essencial destacar que na esfera da protecao
do patrimdnio publico e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (C.F., art. 129, 1), as relevantes funcdes, a cargo do Ministério Publico, na
defesa em juizo da sociedade, através da promoc¢ao do inquérito civil e da acao civil
publica.

Verifica-se, entretanto, no cotidiano, que a atuacdo do Ministério
Pablico sem qualquer controle jurisdicional, nessa fase pré-processual, tem
resultado em abusos constantes, sobretudo, em detrimento da imagem, da honra e
da dignidade das pessoas investigadas (C.F., art. 5°, X).

A causa determinante da omisséo diz respeito a inexisténcia nas
normas que regulam o inquérito civil — ao contrario do que ocorre no inquérito policial
— pois, no ponto, o legislador n&o incluiu na sua tramitagcdo nenhuma forma de
controle judicial, ficando, destarte, sob o controle corporativo do proprio Ministério
Publico.

A falta do controle jurisdicional sobre atos extremamente
importantes para a sociedade, tais como a conducdo coercitiva de pessoas,
requisicdo de documentos sigilosos geram violéncias contra os direitos individuais
dos cidadaos que apenas a atuacdo do Conselho Superior do Ministério Publico n&do
consegue inibir.

Por sua vez, no tocante ao controle dos prazos de concluséo,
acrescidas a auséncia da previsao legal do indispensavel controle judicial saliente-
se, por oportuno, tem resultado em inquéritos civis que se eternizam durante anos
nos gabinetes dos promotores.

Certas ocorréncias de grande repercussdao midiatica,
especialmente em relacdo a atos administrativos discricionarios de competéncia de
agentes publicos, vém sendo alvo freqlente de instauracdo de inquéritos civis, pelo
Ministério Publico, tudo, com imediata divulgacdo pela imprensa como prova de
supostas irregularidades.

Assim sendo, impde-se, com urgéncia, o controle jurisdicional do
inquérito civil. O presente projeto de lei vem para suprir essa lacuna, sob pena de
desamparo aos cidadaos que se sintam prejudicados por atos abusivos a praticados
no curso dessas investigacdes, cujo acesso aos autos, ressalte-se, € dificultado até
para os proprios advogados. Por razdo semelhante é que propde-se nova redacao
ao paragrafo primeiro do art. 8° buscando fazer com que a requisicdo de
documentos exames e pericias s6 se dé em virtude de procedimento devidamente
instaurado para maior garantia do cidaddo, dado o significado da expressao



requisitar, bem diferente da faculdade dada ao interessado para requerer
documentos independentemente da instauracéo do procedimento investigatorio.

De igual modo o projeto propde também um mecanismo de
controle social ao estabelecer que, concluido o inquérito civil, a autoridade que o
presidir dara ciéncia ao interessado.

Por ultimo, tendo em conta que a instauracdo de inquérito civil e
a acao civil publica ndo constituem monopdlio do Ministério Publico (C.F., art. 129,
e § 19, o art. 3° do Projeto comete a mesma fungcdo concorrentemente para as
autoridades policiais. Efetivamente, as autoridades policiais tém maior e melhor
estrutura do que o Ministério Publico no pais, para essa demanda, sobretudo,
considerando que o Parquet possui, ainda, diversas outras competéncias
constitucionais e infra-constitucionais a seu cargo.

Sala das Sessoes, de marco de 2006.

JoAo CAMPOS VICENTE CHELOTTI
Deputado Federal Deputado Federal



